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SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA E COOPEpaçÃO EXTERNA
Portaria n.'3912000

Regulamenta o exercício cla actividacle clos venileclores ambulantes e feirantes no concelho

de Câmara de Lobos.

SECRETARIA REGIONAL DA AGRICURURA, FLORE'STAS E PESCAS

Portaria n." 40/2000
Aclapta à Região o <lisposto clo Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de Maio (cria um novo reglme

iuríclico rìc imposição suplementar nos regimcs das quotas leiteiras)'
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SECRBTARIA REGIONAL DA ECONOMIA E
COOPERACÃO BXTERNA

Portu.iu n." 39/2000

Considerando quc o Decreto Legislativo Rcgional n."
8199/M de 3 de Março, regula a actividade de comércio a
retalho exercida por vendcdores antbulantcs e Íèirantes na
Região Autónoma da Madeira;

Considerando que o art." 9." do referido diploma prcvê
que por Portaria do Secretário Regional de Economia e
Cooperação Externa sejam deÍ'inidos os locais expressamente
proibidos para o exercício da actividade dos vendcdores
ambulantes e lt irantes, salvo arraiais ou Í-estas tradicionais
da localidade;

Considerando as cspecíl ' icidadcs do concelho dc Câmara
de Lobos, nomcadamente a sua diversif icação geográÍrca,
impõe necessariamcnte a deí' inição desses mcsmos locais;

Nestes termos, manda o Govcrno Regional da Região
Autónoma da Madeira pelo Secretár io Regional  de
Economia e Cooperação Externa, nos termos da alínea d) do
art." 49." da Lei n." l3l9l de 5 de Junho aprovar o scguinte:

1.' - É expressamente proibido o cxercício da actividade
de vendedor ambulante e fèirante nos locais refercntes
às Íiegucsias a scguir enunciadas:

FREGUESIA DE CAMARA DE LOBOS
* Em toda a árca da cidade
* Miradouros
* Jarclins Públicos
* Arruamentos Regionais e Municipais, exccpto

para a venda de peixe, Í iuta e produtos hortÊ
colas, produzidos pelos agricultores locais,
cm viiituras apropriadas.

FREGUESIA DO ESTREITO DE CÂPTA.NN DE LOBOS
* Em toda a árca da Vila
* Arruamcntos Regionais c Municipais, excepto

para a venda de peixe, fruta e produtos hortí-
colas, produzidos pclos agricultores locais,
em viaLuras apropriadas.

FREGUESIA DO JARDIM DA SERRA
* Miradouros
* Arruamcntos Regionais e Municipais, excepto

para a venda de peixe, Íruta c produtos hortí-
colas, produzidos pelos agricultores locais,
cm viaturas apropriadas.

FREGUESIA DA QUINTA CRANDE
* Miradouros
* Arruamentos Regionais e Municipais, excepto

para a venda de peixe, fruta c proclutos hortí-
colas, produzidos pelos agricultores locais,
em viaturas apropriadas.

FREGUESIA DO CURRAL DAS FREIRAS
* Largo do centro da fregucsia, com excepção

da venda de frutas e prociuios hortícolas aos
domingos e f'eriados, em viaturas apropriadas

* Miradouros
* Arruamentos Regionais e Municipais, excepto

para a venda de peixe, fruta e produtos hortí-
colas, produzidos pelos agricultores locais,
em viaturas apropriadas.

2! - Apresente Portaria entra em vigor após a data da sua
publicação.

Assinada aos 19 de Maio de 2000.

O SgcnErÁnro REctoNAL DE EcoNoMIA E CoopEneÇÃo
ExteRNA, José Agostinho Gomes Pereira de Gouveia

SECRETARIA REGIONAL DA AGRICULTURA,
FLORESTAS E PESCAS

Portaria n." 40/2000

Considerando que, pelos Regulamentos (CE) n."" 1255199
e 1256199, do Conselho, ambos de l l de Maio, tendo este
último procedido à alteração do Regulamento (CE) n.'3950,
do Conselho de 28 de Dezcmbro, foram introduzidas modi-
ficações na rcgulamentação base da Organização Comum de
Mercado do Leite;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de
Maio, veio instituir um novo período de aplicação de uma
imposição suplementar no sector do leite e produtos lácteos
- regime de quotas leiteiras;

Considerando a relevância e o impacto sócio-cconómico
que desempenha a produção de leite e a sua transformação ao
nível da Região Autónoma da Madeira (RAM);

Considerando as cspecificidades do sistema produtivo
regional. no quai as explorações "leiteiras" possuem em
mé<iia uma a duas cabeças de bovinos, resultando deste facto
uma grande Í1utuação das quantidades produzidas;

Considerando quc, importa, por isso, adaptar as novas
regras dos normativos comunitários e nacional sobre a maté-
ria ao interesse específico regional.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma da
Madeira, pelo Secretário Regional de Agricultura Florestas e
Pescas, ao abrigo do n." 2, do artigo 27 .", do Decreto-Lei n.o
80/2000, dc 9 de Maio, e do n." 2 do artigo 7." do Decreto
Rcgional n." 21J6, de I I de Novembro, o seguinte:

Artigo 1."
Competência

l-  A competôncia atr ibuída pelo Decreto-Lei  n.o
80/2000, de 9 de Maio, ao Instituto Nacional de
Intervenção e Garantia Agrícola para aplicação e
controlo em território nacional do regime de imposi-

ção suplementar no sector do leite ou produtos lácteos
é cxercida na Região Autónoma da Madeira pela
Direcção Regional de Agricultura.

2- Sempre que, de acordo com o regime fixado no
Decreto-Lei n." 80/2000, existam prazos definidos,
relativamente aos produtores e compradores situados
na região, consideram-se os mesmos verificados
quando cumpridos perante a Direcção Regional de
Agricultura.

Artigo 2.'
Situações de excepção

I - Para efeitos do Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de
Maio e respectivas normas regulamentares, enten-
dem-se por situações de excepção, nomeadamente,
as seguintes:
a) Morte do produtor ou do comprador;
b) Incapacidade profissional de longa duração

do produtor, caso seja o próprio a gerir a
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c)

d)

e)

cxploração, que afecte a produção de forma a
que o produtor preveja não atingir 70 Vo da
sua quantidade de ref"erência individual na
campanha em curso, a comprovar pela auto-
ridadc de saúde competente;
Expropriação dc uma parte importantc da
superfície agrícola da exploração gerida pelo
produtor;
Catástrofe natural grave que af-ecte de modo
signiÍìcativo a exploração;
Epizootia, desde que aÍ'ecte a produção de
forma a que o produtor preveja não atingir
l}Vo da sua quantidade de ref-erência indivi-
dual na campanha em curso, a comprovar por
atestado passado pela Direcção Rcgional de
Pecuária;
Roubo da totalidade ou parte do efèctivo lei-
teiro que af-ecte a produção de Íorma que o
produtor preveja não atingir 70Vo da sua
quanticlade de rcf-erência individual na cam-
panha em curso, a comprovar pela autoridade
local ;
Mortc da totalidadc ou parte do cÍèctivo lei-
teiro que afecte a produção de forma a que o
produtor não possa atingir l}Vo da sua quan-
tidade de reÍèrência individual na campanha
em curso, a comprovar pela Direcção Regional
de Pecuária;
Patologias que al'ectem directa ou indirecta-
mente partc ou a totalidade da produção lei-
teira que inrpeçam o produtor de atrngtr 7}Vo
da sua quantidade de referência individual na
campanha erì curso, a comprovar pela Direcção
Resional de Pccuária.

2 - Todas as situações de excepção deverão ser comuni-
cadas à Dirccção Regional de Agricultura no prazo
máximo de 30 dias após a sua ocorrência.

3 - Não serão consideradas as situações comunicadas
para além dcl prazo referido no n.o anterior.

4 - A Direcção Regional de Agricultura efectuará con-
trolos de modo a comprovar e aceitar as situações de
excepção invocadas.

Artigo 3.'
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n." 73196 de 2l de Junho, e n."
39199, de 12 de Março, com excepção do regime relativo à
atribuição cla quantidade disponível na reserva nacional, de
acordo com o disposto no artigo 25." do Decreto-Lei n."
80/2000 de 9 de Maio, o qual será revogado com a referida
atribuição.

Artigo 4."
Produção de eleitos

A presente portaria produz efèitos desde a data da entra-
da em vigor do Decreto-Lei n.' 80/2000, de 9 de Maio.

Secretaria Regional de Agricultura, Florestas e Pescas

Assinada em l9 de Maio de 2000.

O SEcnErÁnro REcIoNAL DE AGRIcULTURA, Ft-oREsras p

PESCRS, Manuel Jorge Bazenga Marques

f)

s)

h)
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Anual Semestral

Uma Sórie
Duas Sérics
Trôs Sóries
Completa

4 370$00
8 600$00
r0 s00$00
l2 300$00

2 190$00
4 300$00
5 250$00
6 200$00

A cstcs va lorcs acrcsccnl  os por tcs t jc  corrc io,  (Por tar ia  n."  203/99 '  dc 26 dc

Novcmbro)  c  o imposto dcv ido.

O Preço deste número: 208$00 - 1.04 Euros (IVA incluído)




